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APRESENTAÇÃO

A construção civil é um setor extremamente importante para um país, e como tal 
é responsável pela geração de milhões de empregos, contribuindo decisivamente para 
os avanços da sociedade. 

A tecnologia na construção civil vem evoluindo a cada dia e é o diferencial na 
busca da eficiência e produtividade do setor. A tecnologia permite o uso mais racional 
de tempo, material e mão de obra, pois agiliza e auxilia na gestão das várias frentes 
de uma obra, tanto nas fases de projeto e orçamento quanto na execução.

A tecnologia possibilita uma mudança de perspectiva de todo o setor produtivo e 
estar atualizado quanto às modernas práticas e ferramentas é uma exigência. 

Neste contexto, este e-book, dividido em dois volumes apresenta uma coletânea 
de trabalhos científicos desenvolvidos visando apresentar as diferentes tecnologias e 
os benefícios que sua utilização apresenta para o setor de construção civil e também 
para a arquitetura.

Aproveite a leitura!
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CAPÍTULO 16

REGIMES DE PROPREDADE FLORESTAL, FOGOS E 
ANTICOMUNS: O CASO PORTUGUÊS

Manuel Francisco Pacheco Coelho
SOCIUS, Instituto Superior de Economia e 

Gestão/Universidade de Lisboa
Lisboa, Portugal

RESUMO: A insuficiente delimitação dos 
direitos de propriedade conduz à chamada 
“Tragédia dos Comuns” que se traduz na 
sobre-exploração dos recursos naturais. Mas 
a excessiva “fragmentação” dos direitos pode 
conduzir ao efeito contrário, sub-utilização e 
outras externalidades - “Anticomuns”. Será 
que a atual estrutura de regimes florestais 
em Portugal é a causa de uma emergente 
“Tragédia de Anticomuns” e os fogos um dos 
efeitos associados?
A investigação identifica as causas do 
fenómeno de subutilização da floresta privada 
na Europa. Este decorre da pequena dimensão 
da propriedade que impede o exercício dos 
direitos de uso. Trata-se de um problema de 
«anti-comuns espaciais». No caso Português, 
analisam-se as consequências, ao nível da 
eficiência económica, que resultam da alteração 
do regime de propriedade florestal. Para o 
período atual, pós-74, o regime de direitos pode 
ser classificado como de exclusão limitada e, 
na prática, potencia a emergência de uma 
“tragédia de anti comuns”. 
PALAVRAS-CHAVE: Florestas, Anti-comuns, 

Regimes de propriedade

FORESTS, ANTICOMMONS AND FIRE: THE 
PORTUGUESE CASE

ABSTRACT: The insufficient delimitation of 
property rights leads to the so-called “Tragedy 
of the Commons” which translates into the 
overexploitation of natural resources. But the 
excessive “fragmentation” of the rights can lead 
to the opposite effect, underutilization and other 
externalities – The Anticommons. Is the current 
structure of forest regimes in Portugal the cause 
of an emerging “Tragedy of the Anticommons” 
and the fires one of the associated effects?
The research identifies the causes of the 
phenomenon of underutilization of private forest 
in Europe. This arises from the small size of the 
property that prevents the exercise of rights of 
use. It is a problem of spatial anticommons. In the 
Portuguese case, the economic consequences 
of the alteration of the forest property regime are 
analyzed. For the current period, post-74, the 
property-rights regime can be classified as one 
of limited exclusion and, in practice, it facilitates 
the emergence of an “anticommons tragedy”.
KEYWORDS: Forests, Anti-Commons, 
Property-rights regimes



Impactos das Tecnologias na Engenharia Civil 3 Capítulo 16 188

1 |  INTRODUÇÃO

Desde os anos 50, a ideia central da Economia dos Recursos Naturais é a de 
que, em condições de livre acesso e concorrência, o mercado conduz a soluções de 
equilíbrio socialmente ineficientes. A natureza de “propriedade comum” dos recursos 
e a presença de externalidades no processo de produção, conduzem a soluções de 
sobre-utilização dos recursos, usualmente referidas como “A Tragédia dos Comuns”. 
Quer isto dizer que a inexistente, ou insuficiente, delimitação dos direitos de propriedade 
pode conduzir à sobreexploração dos recursos e até mesmo à sua extinção. 

A partir dos anos 80, autores como Michelman ou Heller vieram introduzir 
uma nova possibilidade (“Anticomuns”) que poderia ser entendida como um “efeito 
espelho”: Também a situação de excessiva partição de direitos, especialmente quando 
os direitos de exclusão podem ter associados um efeito de veto na utilização conjunta 
do mesmo recurso, pode trazer problemas. Neste caso, impedindo o desenvolvimento 
de atividades e significando a sub-exploração de recursos. 

Em termos empíricos, a investigação sobre a possível emergência de 
“Anticommons Tragedies” tem-se centrado na indústria farmacêutica. Anteriormente já 
tratámos o caso da aquicultura em Portugal (Coelho, 2015; Coelho et.al 2014, 2013) a 
partir de uma sugestão de Buchanan & Yoon (2000). Desta vez, o nosso olhar dirige-se 
para o caso das florestas. Assim, o propósito principal deste paper é usar este quadro 
conceptual para estudar o desenho e execução da política florestal em Portugal e 
introduzir a possível emergência de uma “tragédia de anti-comuns”. O paper tem a 
seguinte estrutura: Na primeira seção é discutida a conceptualização em torno dos 
Comuns e Anticomuns e sua relevância para o desenho da Política Pública. A metáfora 
da “Tragédia dos Comuns” é introduzida e os efeitos do livre acesso sobre a gestão 
ineficiente dos recursos analisados. A emergência dos “Anticomuns” e seus efeitos 
externos são apresentados numa lógica de “efeito de espelho”, por comparação com 
a “Tragédia dos Comuns”. Esta conceptualização é aproveitada, na segunda seção, 
para estudar a evolução dos regimes florestais em Portugal e averiguar a possibilidade 
de nos confrontarmos com uma “tragédia dos anticomuns”, a que poderão estar 
associadas externalidades (como os fogos devastadores dos anos mais recentes). A 
análise parte da investigação sobre as causas de subutilização da pequena floresta 
europeia e passa para a problemática da eficiência económica na evolução dos 
regimes de propriedade florestal em Portugal.

2 |  QUADRO CONCETUAL

2.1 Sobre “Comuns” 

Na literatura sobre Economia dos Recursos Naturais e Ambiente é difícil encontrar 
um conceito tão pouco claro como “comuns” ou “propriedade comum”. O termo é usado 
repetidamente para referir situações diferentes que incluem: propriedade do Estado, 
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“propriedade de ninguém”, propriedade detida e defendida por uma comunidade de 
utilizadores, qualquer stock comum (“common-pool”) utilizado por múltiplos indivíduos 
independentemente do tipo de direitos de propriedade envolvidos. Perpetua-se a 
tradição infortunada de falhar o reconhecimento de que é crítica a distinção entre 
propriedade comum (res communes) e livre acesso (res nullius) (Bromley, 1991). O 
problema começa há quatro décadas com o artigo de Gordon (1954), sobre pescas, 
onde o autor utiliza o termo “common property” para designar o livre acesso. Esta 
confusão permanece nos escritos de autores reconhecidos da teoria dos direitos de 
propriedade (Demsetz, 1967) e vê-se reforçada por Hardin (1968) na sempre citada 
alegoria “The Tragedy of the Commons”. A questão tem sido frequentemente levantada 
(Ciriacy-Wantrup, 1971; Ciriacy-Wantrup e Bishop, 1975; Bromley,1991) sem grande 
impacto no seu uso. Alguns académicos, mesmo os mais meticulosos, usam os termos 
propriedade comum e livre acesso sem diferenciação. 

A situação deriva, em larga medida, do facto de nenhum dos autores citados 
oferecer uma clara e coerente discussão sobre o significado de “direitos”, de 
“propriedade”, ou de “direitos de propriedade”, antes de apresentar os problemas 
derivados da “propriedade comum”. Em primeiro lugar, para corrigir a confusão, 
devemos reconhecer que o termo propriedade refere-se não a um objeto ou recurso 
natural, mas sim ao fluxo de benefícios que deriva do uso desse objeto ou recurso 
(Bromley, 1991). Na linguagem comum, terra e propriedade são termos que se 
confundem mas, na essência, a propriedade é o fluxo de benefícios que um utilizador 
detém atualmente e que o Estado e a sociedade concordam em proteger. Quando 
os economistas pensam em propriedade sentem-se inclinados a pensar num objeto 
e quando pensam em “propriedade comum”, aceitam a ideia da utilização conjunta 
desse objeto. Isto conduz à aceitação acrítica do aforismo “propriedade de todos, não é 
propriedade de ninguém” quando, na verdade, é apenas correto dizer que “propriedade 
a que todos têm acesso livre não é propriedade de ninguém” (Bromley, 1991).

Uma vez entendida a propriedade como fluxo de benefícios, é importante considerar 
o conceito de direitos e deveres. Assim, um direito é a capacidade, devidamente 
sustentada pela coletividade, de reclamar um fluxo de benefícios. Quando o coletivo 
protege os direitos de alguém, fá-lo impondo e fiscalizando deveres sobre outros. 
Simultaneamente, há que não esquecer que na essência da noção de propriedade está 
uma relação social. Para Furubotn e Pejovich (1972), os direitos de propriedade não se 
referem a relações entre homens e coisas mas antes aos comportamentos e relações 
sancionados entre os homens que resultam da existência de coisas e da posse sobre 
o seu uso. Logo, não há nada de inerente num recurso que determine absolutamente a 
natureza dos direitos de propriedade. A natureza da propriedade e a especificação dos 
direitos aos recursos são determinados pelos membros da sociedade e pelas regras e 
convenções que eles escolhem e estabelecem quanto ao uso dos recursos; não pelo 
recurso em si mesmo. Neste sentido, direitos não são relações entre o indivíduo e um 
objeto ou recurso, mas antes relações entre os indivíduos, com respeito ao acesso e 
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uso desse objeto ou recurso i.e., o seu associado fluxo de rendimentos. Os direitos 
só podem existir quando existe um mecanismo social que atribui deveres e obriga os 
indivíduos a esses deveres: O que é possuído são os direitos de usar recursos e estes 
direitos são sempre circunscritos pela proibição de certas ações. O que é possuído 
traduz-se em direitos de ação socialmente reconhecidos. (Alchian e Demsetz,1973).

Note-se que a controvérsia em torno do uso da expressão “propriedade comum” 
deriva, em parte, das diferentes filosofias de base em que assentam as visões tradicional 
e ocidental/científica da gestão dos recursos. A visão contemporânea ocidental mais 
divulgada é a de que a propriedade ou é privada ou pertence ao Estado. Nesta 
visão, os recursos que não são suscetíveis de apropriação privada são chamados 
de “propriedade comum”. Tal não significa que o recurso seja de propriedade coletiva 
de um grupo, mas antes que não é propriedade de ninguém - é um bem livre. Numa 
segunda visão, mais próxima da tradição, a propriedade comum deveria ser restringida 
a recursos possuídos comunalmente, i.e., aqueles recursos para os quais existem 
acordos/regras comunais para a exclusão dos não-membros e para o uso e afetação 
de recursos entre os “co-proprietários”. O conceito de propriedade comum neste 
sentido está bem estabelecido nas instituições formais como a Common-Law Anglo-
Saxónica ou a Lei Romana. Está igualmente bem estabelecido em arranjos informais 
baseados no costume e tradição (Ruddle e Panayotou, 1989; Acheson, 1981).

2.2 Sobre “Tragédia dos Comuns”

Esta problemática assume uma importância acrescida devido à reconhecida 
persistência da chamada “Tragédia dos Comuns”. Desde os trabalhos seminais de 
Gordon (1954) e Scott (1955), a ideia central da Economia dos Recursos Naturais 
é a de que em condições de livre acesso e concorrência o mercado não conduz a 
soluções ótimas na utilização dos recursos. A natureza de “propriedade comum” dos 
recursos (melhor dizendo, o livre acesso aos recursos) e a presença de externalidades 
no processo de produção implicam soluções de equilíbrio de mercado não socialmente 
eficientes. A tragédia reflete-se na sobre-exploração dos recursos e na sobrecapacidade 
dos sectores. Sublinhamos este aspeto: a tragédia, tantas vezes referida, é o reflexo 
do acesso livre aos recursos.

Neste contexto, uma solução para ultrapassar o impasse em torno do termo 
propriedade comum passa pela distinção entre recursos e regime. Um recurso 
particular pode ser utilizado segundo diferentes regimes de propriedade. Bromley 
(1991) sugere quatro possíveis regimes para os recursos naturais. Estes regimes são 
definidos pela estrutura de direitos e deveres que caracterizam os domínios individuais 
de escolha e incluem: Propriedade Estatal; Propriedade Privada; Propriedade Comum 
e Livre Acesso (“non-property”, na terminologia do autor):

• A propriedade estatal é um regime de propriedade em que os indivíduos têm 
deveres a observar quanto ao uso dos recursos, face a uma agência que 
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detém os direitos de determinar as regras de acesso e gestão. 

• Quanto ao segundo regime, propriedade privada, os indivíduos têm direito 
de desenvolver os usos socialmente aceites e têm o dever de não os exce-
der para além dos limites socialmente aceitáveis.

• A propriedade comum é aquela em que o grupo que gere o recurso, os “pro-
prietários”, têm o direito de excluir outros não-membros e os não-membros 
têm o dever de conformar-se com a exclusão; os indivíduos membros de um 
grupo gestor (os co-proprietários) têm igualmente direitos e deveres com 
respeito ao uso e conservação dos recursos. 

• Já em regime de livre acesso nenhum grupo de utilizadores ou proprietários 
pode ser identificado. O fluxo de benefícios com origem no recurso está dis-
ponível para qualquer um; os indivíduos têm simultaneamente o privilégio 
do acesso e nenhum dever com respeito ao uso e conservação do recurso.

Reafirma-se assim a diferença entre o que se considera como um “verdadeiro” 
regime de propriedade comum (res communes) e um regime de livre acesso (res 
nullius). Para autores como Bromley, é importante reconhecer que “common property 
resource” é aquele para o qual o grupo de co-proprietários é bem definido e para o 
qual estes terão estabelecido um regime de gestão para a determinação das taxas 
de uso. A propriedade comum designa um regime que, de alguma forma, nos faz 
lembrar a “propriedade privada de um conjunto de co-proprietários”. É certo que a 
autonomia de decisão é menor que no caso da propriedade privada, nomeadamente 
em termos de transferibilidade dos direitos mas, numa análise mais profunda, o 
processo de decisão interna é suficientemente diverso para justificar a manutenção 
do conceito autónomo de “propriedade comum”. Enquanto o livre acesso pressupõe 
a não existência de direitos de propriedade sobre os recursos, claramente definidos 
e fiscalizados, a “verdadeira” propriedade comum define-se pela impossibilidade de 
acesso aos não-proprietários e direitos bem definidos, com respeito pelo uso dos 
recursos pelo grupo dos co-proprietários. Estes recursos de propriedade comum, de 
que as florestas comuns do Japão (Iriachi), as pastagens comuns dos Alpes suíços, 
certas pescas costeiras das Américas, são exemplos, têm sido bem geridos ao longo 
dos séculos. Contrariamente à ideia posta a circular acerca da tragédia dos comuns 
em termos de conservação, verifica-se que estes recursos não são conduzidos a uma 
ineficiente utilização, exatamente pela sua condição de propriedade comum. Neste 
contexto, os trabalhos da Profª Elinor Ostrom (Ostrom, 1990) foram especialmente 
significativos, ao lançar a ideia de que, confrontados com problemas de gestão de 
recursos comuns, grupos de co-utilizadores conseguem, numa lógica cooperativa e 
auto-regulada, encontrar as regras de utilização eficiente dos recursos. Neste sentido, 
a Tragédia dos Comuns, tal como a descrevia Hardin no seu artigo de 1968, pode 
transformar-se numa espécie de Drama dos Comuns. Certamente poderemos enfrentar 
tragédias (nas situações de livre acesso) mas teremos também boas razões para rir 
(em situações de co-management de recursos naturais, utilizados numa perspetiva 
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comunitária).
Os economistas e outros cientistas sociais não devem, pois, usar livremente o 

conceito de “recursos de propriedade comum” ou “comuns” onde não existem arranjos 
institucionais correspondentes. Propriedade comum não é “propriedade de todos”. 
O conceito implica que os utilizadores potenciais que não são membros do grupo 
de “co-iguais-proprietários” sejam excluídos. Na ausência de um conceito relativo 
às regras institucionais que os indivíduos desenvolvem em relação aos recursos 
naturais, a economia fica sem uma forma de descrever um regime de gestão no qual 
um grupo de co-proprietários tenha uso exclusivo e autoridade de gestão. Dado que 
a propriedade é o fluxo de benefícios (produzido ou natural) e os indivíduos do grupo 
os seus proprietários, pode ser clarificador reconhecer que eles têm uma propriedade 
em comum - o termo propriedade comum pode, nestas circunstâncias fazer ainda 
sentido. Pode, dizer-se que não há propriamente recursos de propriedade comum - há 
apenas regimes de propriedade sobre certos recursos naturais em condições e tempos 
particulares. Ou seja, os recursos naturais podem ser geridos como propriedade 
comum, propriedade do Estado ou propriedade privada. Ou, e é aqui que a confusão 
persiste na literatura, há alguns recursos naturais sobre os quais não há direitos de 
propriedade reconhecidos. Estes designamo-los por recursos de livre acesso (res 
nullius) e é sobre eles que a atenção tem de ser redobrada – a tragédia espreita! 
Resumindo várias contribuições podemos diferenciar os seguintes tipos idealizados 
de Regimes de Propriedade relevantes relativamente aos Recursos de Propriedade 
Comum:

Livre Acesso
(res nullius)

Bens livres; direitos de uso dos recursos não exclusivos e não 
transferíveis; direitos possuídos em comum mas livre acesso 

para todos (logo propriedade de ninguém)
 Propriedade do Estado

(res publica)
Posse, gestão e controle do Estado; recursos públicos 

para os quais os direitos de uso e de acesso não têm sido 
especificados

Propriedade Comunal
(res communes)

Direitos de uso do recurso são controlados por um grupo 
identificável (nem privatizados, nem geridos pelo Governo); 

existem regras acerca de quem pode utilizar o recurso, quem 
está excluído e como deve ser utilizado; sistema de gestão 

dos recursos de base comunitária; propriedade comum

2.3  A Emergência dos “Anticomuns”

As últimas décadas do século 20 evidenciaram muitos problemas de mis-
management dos bens comuns, associados a uma indefinição (ou insuficiente 
definição) dos direitos de propriedade. A “Tragédia dos Comuns” teve, assim, uma 
vasta expressão empírica. Entretanto, nos anos oitenta, Michelman (1982) introduziu 
outro problema: a fragmentação excessiva de direitos de propriedade. Um conceito 
novo, “anticomuns”, é desenvolvido para pôr em evidência alguns problemas que 
podem ser vistos como a imagem invertida da tradicional “Tragédia dos Comuns.” Estes 
problemas incluem a sub-utilização de recursos e podem vir de várias fontes, incluindo 
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a burocracia. Com este conceito novo de “anticommons”, o propósito de Michelman 
era explicar “a type of property in which everyone always has rights respecting the 
objects in the regime, and no one, consequently, is ever privileged to use any of them 
except as particularly authorized by others”. Neste sentido, os “anticomuns” podem 
ser entrevistos através de um regime de propriedade no qual os múltiplos proprietários 
asseguram um conjunto de direitos efetivos de exclusão para um dado recurso escasso. 
Só que, neste caso, a exclusividade afeta os próprios co-utilizadores. A extensão dos 
direitos de exclusão é tal que cada um só pode usar o recurso comum se não houver 
a oposição por outro ou outros utilizadores autorizados. O problema central reside no 
facto da coexistência de direitos de exclusão múltiplos criar condições para um sub-
ótimo no uso do recurso comum e perda de valor. Assim, podemos identificar o caso 
dos anticomuns como produzindo outra tragédia, algo como um efeito de espelho da 
“tragédia dos comuns”: quando os agentes têm o direito para excluir outros do uso de 
um recurso escasso e ninguém tem um privilégio efetivo para usar o recurso, estamos 
em presença de uma “Tragédia de Anticomuns”. Quando vários agentes tiverem de 
tomar decisões sobre como usar um recurso específico, de uso conjunto, e quando 
um deles, impondo o seu poder de veto, impedir a sua utilização, a emergência deste 
tipo de tragédias pode acontecer. Nesta situação, todos os agentes têm que concordar 
sobre a utilização que têm que dar ao recurso comum; se não, o recurso simplesmente 
pode não ser usado ou pode ser under-used. Quer isto dizer que a “Tragédia das 
Anti-comuns” acontece quando recursos permanecem sem utilização, até mesmo 
na região económica de produtividade marginal positiva. Buchanan e Yoon (2000) 
sugeriram uma visão particular sobre esta questão. Estes autores propõem que a 
construção conceptual dos Anti-comuns oferece uma ferramenta analítica por isolar 
uma característica central de certas estruturas institucionais “sometimes disparate”- a 
burocracia. Isto significa que as ineficiências introduzidas por “overlapping and intrusive 
regulatory bureaucracies” podem ser estudadas com ajuda desta concetualização. Em 
termos empíricos, como dissemos, a indústria farmacêutica e a questão das patentes, 
têm tido a primazia em termos de temáticas utilizadas em estudos que adotam este 
quadro conceptual e postura metodológica. No nosso caso, as florestas assumem este 
lugar de primeira escolha.

3 |  REGIMES FLORESTAIS E “TRAGÉDIAS DE ANTICOMUNS”

3.1 Pequena Propriedade Florestal e Anticomuns

Uma forma de introduzir estas preocupações no que à floresta diz respeito pode 
ser a que deriva da análise de Schleuter. Em Schleuter (2008) é apresentada uma 
reflexão sobre a situação existente em grande parte dos países europeus de excessiva 
fragmentação da propriedade florestal privada, dispersa por um elevado número de 
proprietários. Daqui resultam unidades de pequena dimensão, o que impede uma 
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exploração ótima dos recursos e se traduz num problema de subexploração. O autor 
não apresenta uma definição exata do conceito de floresta de pequena dimensão, 
por não considerar ser necessário para a análise concreta do problema; consoante a 
utilização concreta que se estiver a analisar, o limite pode ser estabelecido em 3, 5, 
ou 10 hectares, ou mais. Pelo contrário, clarifica que existe subexploração da floresta 
quando a extração do produto se situa muito abaixo da sua taxa de crescimento 
natural, pelo que os stocks crescem em permanência, sem que tal decorra de uma 
ação deliberada de conservação e maximização do rendimento futuro.

Neste contexto, Schleuter identifica as principais causas e consequências do 
fenómeno de subutilização da floresta privada de pequena dimensão na Europa que 
o autor enquadra no conceito de «tragédia dos anti comuns». O autor conclui que a 
floresta privada de pequena dimensão tem caraterísticas particulares e que a causa do 
“under use” decorre, essencialmente, da fragmentação da dimensão da propriedade 
que impede o exercício dos direitos de utilização do recurso e leva à sua subutilização. 
Esta visão vai ao encontro da argumentação de Heller (1998) segundo a qual, como 
vimos, se os direitos de propriedade estiverem distribuídos por vários proprietários 
e se cada um detiver o direito de exclusão, a utilização do recurso só é possível se 
todos os proprietários chegarem a um acordo. Se os direitos estiverem dispersos por 
muitos proprietários surge um problema de coordenação, que dificilmente terá solução 
e a tendência será a sub-utilização do recurso. A emergência da «tragédia dos anti 
comuns» leva o autor à introdução e defesa do conceito de boundary principle, que se 
refere à possibilidade legal de impedir o fracionamento excessivo dos recursos para 
garantir que a fragmentação não torne impeditivo o seu uso.

No caso particular da floresta de minifúndio podem gerar-se ineficiências a vários 
níveis. 

Ao nível económico: 

• Porque a extração de madeira sem economias de escala torna incomportá-
veis os custos associados às tecnologias necessárias e impõe a articulação 
e coordenação entre vários utilizadores/proprietários; 

• Porque muitos proprietários já não vivem perto das zonas rurais e floresta-
das; foram afetados pelo êxodo rural e atualmente já não detém o conheci-
mento florestal adequado que tinham os antepassados de quem herdaram 
estes espaços;

• Porque os custos de transação associados às inúmeras negociações e con-
tratualizações necessárias, bem como os custos de transporte, são eleva-
dos;

• Porque a sub-otimização da produção diminui a oferta e diminui o poder 
negocial dos pequenos produtores; 

• Porque o acesso ao mercado vai-se tornando sucessivamente mais difícil, 
pois as indústrias não têm interesse em fazer negócios de pequena dimen-
são que não assegurem um abastecimento regular;



Impactos das Tecnologias na Engenharia Civil 3 Capítulo 16 195

• Porque a pequena expressão dos rendimentos obtidos da floresta no rendi-
mento global dos seus proprietários leva à falta de interesse na sua explo-
ração; 

•  Porque a interconexão de parcelas diminutas faz com que as opções silví-
colas de uns proprietários gerem externalidade nos outros, o que condiciona 
a utilização e desincentiva o uso;

•  Porque, em termos gerais, a competição no mercado da madeira é forte e 
apenas é possível vender madeira com lucros razoáveis se os produtores 
forem especialmente “eficientes” ao nível da produção (até porque que são 
confrontados, usualmente, com elevados custos de mão-de obra).

Ao nível ecológico:

• Porque os vários outros usos possíveis da floresta, associados a externali-
dades positivas, como produção de energia, preservação de habitats, luta 
contra erosão dos solos, etc., ficam condicionados pelo uso heterogéneo de 
cada uma das pequenas áreas, o que pode destruir qualquer valor potencial;

• Porque os usos decorrentes das opções individuais de cada proprietário po-
dem ser incompatíveis entre si, como, por exemplo, a caça e a regeneração 
natural da floesta;

• Porque o não controlo de pragas por um proprietário pode tornar-se num 
problema ambiental generalizado.

 
Ao nível social:

• Porque a implementação de ações recreativas, culturais ou educativas tor-
na-se mais complicada, se não mesmo impossível, pois carece do acordo 
de todos os proprietários.

A resultante subutilização desta floresta de pequena dimensão não encontra, 
obviamente, explicação na teoria económica neoclássica, segundo a qual o 
funcionamento do mercado concorrencial e o estabelecimento do regime de propriedade 
privada permitem maximizar a eficiência. A situação também não é explicada pela 
ausência de definição de direitos ou pelo livre acesso aos recursos que determina 
a «tragédia dos comuns» e a sobreutilização dos recursos e sobrecapacidade do 
sector. Neste caso, os direitos estão estabelecidos de forma coerente com a teoria, 
i.e., direitos privados para bens privados e regulamentação pública para defender 
interesses públicos (Schleuter, 2008; Malta, 2018). A explicação terá assim, na sua 
raiz, uma análise que deriva da proposta de Heller. Introduzindo aqui uma perspetiva 
particular, Schleuter considera que o produto gerado pela floresta é uma combinação 
de bens privados (por exemplo, madeira, resina) e de bens públicos (por exemplo, 
habitats naturais, espaços recreativos). Do ponto de vista da sociedade, a eficiência 
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pode ser obtida se os diferentes produtos forem regulados por direitos diferenciados. 
Não constitui um problema a existência de vários direitos de propriedade sobre um 
mesmo recurso, desde que adequadamente regulados. Pode mesmo defender-se 
que a existência de diferentes regimes de direitos de propriedade que atuem sobre 
o espaço florestal, contribui para garantir a sua sustentabilidade. O problema traduz-
se no facto de cada proprietário receber um conjunto de direitos em espaços tão 
reduzidos que não permitem o seu uso eficiente, uma vez que o direito de uso só pode 
ser verdadeiramente exercido se houver acordo na estratégia de utilização da floresta 
entre todos os proprietários, para que se gerem economias de escala e a exploração 
se torne sustentável. Entretanto, a probabilidade de se obter esse acordo é mínima, 
devido ao elevado número de proprietários, à sua heterogeneidade e à dispersão 
geográfica. Trata-se, assim, de um problema de «anti-comuns espaciais» e a solução 
passa, eventualmente, por uma “desfragmentação” dos direitos de propriedade e uma 
aproximação ao regime de “propriedade comum”- “res-communes” (Schlueter, 2008; 
Malta, 2018; Coelho, 2015). Esta “nova” categoria de anti-comuns expande os “anti 
comuns de base legal” de Heller (1998) que resultam, por exemplo, da co-propriedade 
com múltiplos direitos de exclusão ou do excesso de burocracia.

Neste contexto, trata-se, igualmente, de um problema de custos assimétricos, 
pois a reversão do processo de fragmentação tem custos elevados. No caso das 
florestas, em que as taxas de retorno são baixas e os custos dos rearranjos dos direitos 
de propriedade excedem os benefícios, a fragmentação permanecerá irreversível. Se 
o custo da cooperação é elevado, o resultado será a não cooperação. Neste sentido, 
uma proposta de diálogo entre os proprietários, na tradição de Ostrom (Ostrom 1990, 
Schlager e Ostrom, 1992) poderá potenciar uma ação coletiva que estabeleça regras 
que evitem as tragédias dos comuns ou anticomuns. Historicamente o problema poderia 
ser resolvido pelo Estado, através do emparcelamento público (Malta, 2018) mas, 
no contexto atual de escassos recursos e de restrições orçamentais, não é possível 
implementar uma solução desta natureza. Do ponto de vista da teoria económica, a 
solução passaria por uma espécie de “sole owner” (Scott, 1955), empreendedor privado 
que adquirisse todos os direitos e gerisse a propriedade na perspetiva socialmente 
eficiente a longo prazo. Tal parece improvável face à reduzida rentabilidade das 
florestas, para além de que este empreendedor teria também de enfrentar os custos 
incomportáveis da interminável negociação. Schleuter conclui que é necessário um 
processo de desfragmentação dos direitos de uso que ajude a aumentar o valor de 
cada um dos produtos da floresta, mas não avança com possíveis soluções, referindo 
apenas que um eventual regime de propriedade comum, baseado em associações 
florestais, próximo do regime que designámos de “res communes”, possa ser uma 
resposta. 
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3.2 O Caso Português 

Em Portugal, a propriedade privada e comunitária florestal (cerca de 3,135 
milhões de hectares) corresponde a 97 % do total; as áreas públicas correspondem 
a apenas 3,0 % do total, uma das menores percentagens a nível mundial. A floresta 
portuguesa caracteriza-se pela reduzida dimensão média das explorações (menos de 
6 hectares), inúmeros proprietários e enorme disparidade regional (maior concentração 
do minifúndio a norte do Tejo). Acresce a falta de cadastro e a sua desatualização. Em 
larga medida, os proprietários não têm ligação às explorações e/ou não dependem do 
rendimento por elas gerado, o que leva ao completo abandono de muitas propriedades 
e “condiciona negativamente a utilização dos restantes espaços” (Malta, 2018).

Em termos de regulação da atividade, segundo Malta (2018) “o uso da propriedade 
florestal, na vertente de produção de bens privados está submetida a um conjunto 
complexo de legislação, definida por várias entidades e aplicada por outras tantas, que 
dificulta o conhecimento por parte dos proprietários”. Para esta autora, coexistem, por 
vezes com aplicação no mesmo espaço, entre outros instrumentos regulatórios:

• Diversos instrumentos “de comando e controlo”, como normas legais dos 
programas regionais de ordenamento florestal e dos planos diretores mu-
nicipais; disposições constantes do sistema nacional de defesa da floresta 
contra incêndios e do programa operacional de sanidade florestal; 

• Medidas legais de concretização da política do ambiente na área da con-
servação da natureza e biodiversidade, de proteção dos recursos hídricos 
e de avaliação de impacte ambiental, de defesa dos solos agrícolas e dos 
aproveitamentos hidroagrícolas; 

• Regulamentação de proteção de infraestruturas e equipamentos sociais e 
de salvaguarda do património cultural.

Por outro lado, a evolução do regime florestal, nomeadamente no que diz respeito, 
por exemplo, à institucionalização da propriedade comum em Portugal, introduz alguns 
aspetos interessantes que podem melhor fazer entender a eventual emergência de 
uma tragédia dos anticomuns em Portugal. Lopes et al (2013) analisam o quadro 
institucional das propriedades do domínio comum em Portugal, desde meados do 
século XIX até ao pós-25 de Abril de 1974 e procuram avaliar as implicações do direito 
de propriedade estabelecido na eficiência da exploração destes recursos. Identificam 
três períodos distintos, de cerca de 50 anos cada. 

No período da monarquia constitucional e primeira república (1820-1926), 
o acesso à propriedade comum, geralmente em zonas montanhosas de menor 
fertilidade ao redor das localidades, era destinado à população local que podia utilizá-
la livremente para pastoreio ou cultivo e que constituía um importante complemento 
ao seu rendimento, havendo uma concorrência elevada na sua utilização. Na grelha 
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de análise de Heller encontramos um regime de acesso limitado, por estar restringido 
à população local que, apesar da forte concorrência no uso do espaço, não conduziu 
à «tragédia dos comuns». Devido à organização social e à ligação da população com 
a terra, as formas de utilização dos solos respeitaram os ciclos naturais e não levaram 
à exaustão dos recursos. 

No período do “Estado Novo” corporativo e da ditadura (1926-1974), o Estado 
atribuiu à floresta um valor de utilidade pública. Para assegurar a florestação e o 
desenvolvimento das indústrias relacionadas, apropriou-se da gestão das propriedades 
do domínio comum, integrando-as em perímetros florestais de grande dimensão. Foram 
criados serviços florestais e polícias florestais para gestão e controlo da floresta. Esta 
alteração permitiu o desenvolvimento de infraestruturas que melhoraram as condições 
de vida das populações, diminuindo o seu isolamento. Contudo, a emigração e o êxodo 
rural acentuaram o progressivo afastamento das populações relativamente a estes 
espaços comuns. Pode dizer-se que, em termos de regime de uso, o Estado passou a 
controlar todos os direitos, uma espécie de “sole owner”, e a exploração dos recursos 
passou a ter eficiência técnica e económica. 

Para o período atual, pós-74, as alterações institucionais introduzidas pela 
democracia determinaram a devolução da gestão das propriedades comuns às 
comunidades locais. Na prática, confrontamos um processo complexo e ainda não 
concluído. Tal é devido às dificuldades associadas, nomeadamente da existência 
de inúmeros serviços públicos com direitos de regulação sobre estas áreas, de um 
emaranhado de legislação que restringe o uso dos recursos e pela escassez de 
população, acrescida da carência de conhecimentos de gestão florestal (Malta, 2018; 
Lopes et al, 2013)). Em termos de regime de direitos, este pode ser classificado como 
de exclusão limitada e, na prática, potencia a emergência de uma “tragédia de anti 
comuns”.

Curiosamente, num período em que a iconografia e a imagem construída no 
subconsciente popular identifica a evolução do regime como de ”socialização”, 
nomeadamente em termos agrícolas e florestais, o que observamos, de forma geral, é 
uma clara aproximação a um regime de propriedade privada com direitos de exclusão 
bastante significativos. Dada a existência e prevalência do minifúndio, a fragmentação 
destes direitos exclusivos vem, reforçadamente, contrariar o princípio de bem público 
que as florestas incorporam. Isto é especialmente gravoso se não conduzir a qualquer 
capacidade de coordenação quando ela é profundamente necessária, nomeadamente 
quando, por exemplo, mais se justifica uma ação conjunta e coordenada de limpeza 
de matas. A fraca rendibilidade das explorações é ainda acelerada pela prevalência 
dos constantes fogos que, desta forma, vêm determinar o cada vez menor interesse 
por parte dos proprietários na reflorestação. Os fenómenos associados às alterações 
climáticas aprofundam a situação. A sucessiva acumulação de biomassa, pela falta 
de limpeza dos matos, constitui um combustível perigoso. Daí se pode perceber a 
dimensão dos fogos atuais. Desde os anos 80 que a dimensão dos fogos tem crescido 
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de forma imparável. Segundo Vieira et al (2018), desde aquela década os fogos 
destruíram cumulativamente quase 4,5 milhões de hectares, tendo a situação vindo 
a agravar-se significativamente no novo milénio: em média arderam, a partir de 2001, 
cerca de 152 mil hectares por ano, quando na década de oitenta ainda rondava os 84 
mil hectares, e no período do Estado Novo seria inferior aos 10 mil hectares por ano.

4 |  REFLEXÕES FINAIS

Até que ponto o minifúndio constitui o elemento central na explicação dos imensos 
fogos é ainda uma questão a investigar: é verdade que os fogos mais recentes têm 
tido elevada expressão nas matas públicas mas resta saber onde começam os fogos, 
donde vêm as ignições e o que facilita a sua expansão. Associadas à tragédia de 
anticomuns que parece emergir na floresta portuguesa, ditando a sua subotimização, 
sobrevem um largo espetro de externalidades negativas. Os fogos podem ser uma das 
suas expressões correntes. 

Em todo o caso, e independentemente da validação factual destas hipóteses, um 
aspeto se realça nesta abordagem: o papel pedagógico desta conceptualização que 
obriga a olhar a problemática dos fogos pela perspetiva dos direitos de propriedade e a 
necessidade de voltar a encarar o carácter de bem público na legislação. Sem pôr em 
causa a propriedade privada, há seguramente que tornar menos exclusivos os “bundle 
of rights” incluídos na atual definição de propriedade florestal privada e comunitária, 
permitindo que alguma regulação por parte da administração pública possa impor 
regras de proteção do carácter comum dos recursos e do seu uso. A propósito, Lopes 
et. al (2013) concluem que, no pós 25 Abril, as “boundary –rules”  enunciadas não 
evitaram o aumento da fragmentação dos direitos de propriedade do domínio comum e 
que a definição de direitos não segue um processo contínuo no tempo, sendo possível 
a sua reversibilidade, pelo que o estabelecimento de direitos de propriedade é mais do 
que uma questão legal, é um complexo processo social, evolutivo.  A solução possível 
aponta, pois, para um reforço da capacidade de governança do Estado para evitar 
uma “gridlock economy” (economia “manietada”) na feliz expressão de Heller (2010).
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